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Resumo: O objetivo deste estudo foi analisar como a Associação Brasileira da Indústria de 

Alimentos (ABIA) e a ACT Promoção da Saúde disputaram os sentidos atribuídos ao Imposto 

Seletivo (IS) no processo legislativo da reforma tributária sobre o consumo. Reconhecendo o 

dissenso presente na arena política, construímos um arcabouço teórico que mobiliza a 

linguagem contábil, a Teoria do Discurso e a Democracia Agonística, permitindo evidenciar 

como a contabilidade atribui sentidos, abre espaço para contestar hegemonias e expõe vozes 

historicamente silenciadas. Em termos teórico-metodológicos, adotamos a Análise Crítica do 

Discurso (ACD) para o período de março de 2023 a dezembro de 2025, o que nos permitiu 

entender como os discursos se interrelacionaram com as relações de poder. A análise revelou 

que a contabilidade foi mobilizada por ambos os atores para consolidar perspectivas ideológicas 

divergentes: enquanto a ABIA buscou reforçar a hegemonia neoliberal, deslocando o foco da 

finalidade do IS para questões como carga tributária, liberdade de escolha e proteção dos 

interesses da indústria, a ACT promoveu a visibilidade dos custos gerados pelas externalidades 

negativas dos produtos ultraprocessados, contestando o discurso dominante e construindo o IS 

como instrumento de justiça social, saúde pública e responsabilização corporativa. Dessa 

forma, o estudo contribui teoricamente ao aprofundar a compreensão sobre o papel da 

contabilidade em contextos agonísticos, mostrando que ela pode ser apropriada tanto para 

reforçar hegemonias quanto para questioná-las. Na prática, evidencia como a contabilidade se 

torna ferramenta estratégica na disputa por significantes flutuantes na arena política, 

influenciando a construção de políticas públicas e a distribuição de sentidos sobre temas de 

interesse social. 
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1. Introdução 

A reforma tributária sobre o consumo no Brasil gerou diversas discussões na arena 

política (Ministério da Fazenda, 2024). Entre elas, destacamos a proposta do imposto seletivo 

(IS), destinado a desestimular o consumo de produtos prejudiciais à saúde e/ou ao meio 

ambiente (Câmara dos Deputados, 2024a; Senado Federal, 2024a). Ao incidir sobre esses 

produtos, o IS busca corrigir distorções de preço ao incorporar custos sociais ocultos (Folloni, 

2024), justificativa presente na exposição de motivos do PLP 68/2024, que originou a Lei 

Complementar 214/2025 (Agência Senado, 2024a). 

Essa proposta alinha-se aos princípios da Reforma Tributária 3S – Saudável, Sustentável 

e Solidária – defendida pela ACT Promoção da Saúde. A agenda propõe a adoção de 

instrumentos fiscais como forma de enfrentar os impactos sociais e econômicos do atual padrão 

alimentar brasileiro de alto consumo de bebidas açucaradas e alimentos ultraprocessados (ACT 

Promoção da Saúde et al., 2024a, 2024b). 

Segundo a ACT, o IS deve incidir sobre esses produtos devido aos impactos negativos 

à saúde pública, como o aumento de doenças crônicas. A organização argumenta que essas 

externalidades, embora geradas pelas indústrias, são custeadas pelo Estado via sistema público 

de saúde (ACT Promoção da Saúde, 2024f; ACT Promoção da Saúde et al., 2024e). Assim, o 

discurso posiciona o IS como mecanismo de justiça social e responsabilização. 

Em contraponto, a Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) intervém 

para evitar que seus produtos sejam incluídos na tributação majorada. Representando as 
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principais empresas do setor no Brasil, a ABIA se posiciona como defensora do acesso à 

alimentação e da liberdade de escolha do consumidor, enfatizando a preservação do acesso 

desses produtos pela população (ABIA, 2023a, 2024e, 2024a). 

A ABIA explica que a maior tributação sobre seus produtos pode comprometer a cadeia 

produtiva e aumentar o custo dos alimentos para o consumidor final, ressaltando a insegurança 

alimentar que já faz parte da realidade brasileira (ACT Promoção da Saúde, 2024d, 2024h). 

Dessa forma, constrói um discurso em que o IS é apresentado como uma ameaça ao setor 

industrial e ao bem-estar da população. 

Logo, a divergência entre os posicionamentos da ACT e da ABIA desvela uma disputa 

sobre os sentidos atribuídos ao IS. De um lado, a tributação é concebida como mecanismo de 

justiça social e responsabilização e, de outro, é representada como um obstáculo à segurança 

alimentar e à liberdade de escolha. Essas construções discursivas atuam na produção de 

significados em torno da instituição do IS no Brasil. 

Diante desse dissenso, nosso objetivo foi analisar como os conflitos discursivos entre a 

Associação Brasileira da Indústria de Alimentos e a ACT Promoção da Saúde promoveram uma 

luta pelos sentidos sobre o Imposto Seletivo no processo legislativo da reforma tributária 

brasileira. Para tanto, realizamos uma interlocução teórica entre a contabilidade, a Teoria do 

Discurso e a Democracia Agonística. 

Compreendemos que a contabilidade, como linguagem (Graham, 2013; Killian, 2010), 

possui a capacidade de atuar na construção de sentidos, podendo atribuir significados ao que 

comunica (De Villiers; Molinari, 2022). Nesse sentido, a contabilidade pode ser mobilizada 

para delimitar o que deve ser compreendido (Vosselman, 2014; Revellino & Mouritsen, 2015), 

criando novas realidades (Hines, 1988) para a arena política. Assim, a disputa em torno do IS 

evidencia a articulação da contabilidade por diferentes atores para legitimar posições 

antagônicas sobre o que seria esse imposto. 

Segundo a Teoria do Discurso (Laclau & Mouffe, 2015; Laclau, 2011), a tentativa de 

fixar significados a um significante flutuante (“imposto seletivo”) se dá nas disputas por 

hegemonia. É preciso, contudo, reconhecer o dissenso na arena política, compreendido pela 

democracia agonística, que vê o conflito como inerente à democracia, rejeitando o consenso 

como objetivo final. Nessa arena, múltiplas vozes disputam hegemonias, sentidos e identidades 

sociais (Mouffe, 2005, 2015; Brown, 2009; Brown & Dillard, 2013a, 2013b). A partir dessa 

perspectiva, buscamos compreender como diferentes atores mobilizam discursos concorrentes 

sobre o IS, revelando tanto a contabilidade dialógica quanto os efeitos da linguagem contábil 

na política. 

Como referencial teórico-metodológico, conduzimos o nosso estudo por meio da 

Análise Crítica do Discurso (ACD). Esse referencial nos permitiu analisar como as disputas 

discursivas da ACT e da ABIA em torno do IS se deram nos níveis textual, discursivo e social. 

O material empírico foi composto por notas taquigráficas, fact sheet, notícias institucionais, 

notas técnicas, manifestos e documentos divulgados pela ACT e pela ABIA entre março de 

2023 e dezembro de 2025. 

Diante dos avanços nas etapas de regulamentação da reforma tributária brasileira, 

visualizamos o presente estudo como uma oportunidade de entender como diferentes atores 

sociais disputaram os sentidos em torno da implementação de um imposto. Assimilamos que 

essa análise é relevante diante do protagonismo exercido pelo discurso nesse conflito e sua 

influência no processo legislativo. Assim, acolhemos a necessidade de compreender a atuação 

da contabilidade nos conflitos que permitem a produção de sentidos para a constituição de 

hegemonias em um momento de mudanças no sistema tributário brasileiro. 

2. Contabilidade como Linguagem em Disputa 

A contabilidade é compreendida como linguagem (Graham, 2013; Killian, 2010), capaz 

de constituir um conjunto de signos que auxilia na comunicação e no entendimento de 
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fenômenos a partir de interesses específicos (De Villiers & Molinari, 2022). Descartando sua 

objetividade e sua neutralidade, a contabilidade torna possível construir o mundo que auxilia a 

descrever (Vosselman, 2014; Revellino & Mouritsen, 2015). 

Essa perspectiva dialoga com a Teoria do Discurso (TD) de Laclau e Mouffe (2015). 

Na TD, o social é concebido como um campo de disputas permanentes por significados. Isso 

quer dizer que nenhum sentido é fixo ou definitivo, pois sempre haverá a tentativa de sua 

estabilização. O signo emerge da articulação entre significante (palavra) e significado (sentido 

atribuído), relação contingente e incompleta (Laclau, 2011). 

A partir disso, os significantes são entendidos como flutuantes, podendo circular e ser 

apropriados por diferentes projetos políticos, sendo disputados na busca por estabilizar sentidos. 

Nesse sentido, a TD entende a hegemonia como um processo de fixação provisória de sentidos, 

no qual o resultado de uma disputa é produto das relações de poder que envolvem o significante. 

Assim, a disputa faz parte da política, sendo um esforço constante de preencher o significante, 

atribuindo-lhe novos significados (Laclau & Mouffe, 2015; Laclau, 2011). 

Como nenhum sentido pode ser totalmente estabilizado, o conflito (ou o dissenso) é 

inerente à política. Essa ideia integra a crítica de Chantal Mouffe (2005) à democracia 

deliberativa habermasiana, na qual sujeitos livres e iguais alcançariam entendimento mútuo 

pelo diálogo. Para Mouffe (2005), o consenso leva à despolitização do conflito e desconsidera 

que os sujeitos estão em posições desiguais de poder. 

A democracia agonística proposta por Mouffe (2005) surge como alternativa teórica, 

denunciando como o ideal racional universaliza uma posição particular. A racionalidade 

comunicativa invisibiliza as assimetrias de poder ao supor que a deliberação ocorre em 

condições de simetria, tornando o consenso a vitória de uma hegemonia apresentada como 

neutra. Por isso, Mouffe (2005) afirma que toda democracia exige reconhecer o antagonismo, 

ou seja, a impossibilidade de uma harmonia completa. 

O antagonismo ocorre quando as diferenças se tornam incompatíveis e o outro é visto 

como inimigo a ser eliminado. Em contraste, o agonismo reconhece o inimigo como adversário 

legítimo dentro do mesmo espaço político. Assim, a democracia agonística não busca eliminar 

o conflito, mas oferecer formas legítimas de expressão, cabendo às instituições democráticas 

criar condições para que o dissenso se manifeste sem silenciar nenhuma das partes (Mouffe, 

2005). 

A democracia agonística reconhece o dissenso, a pluralidade e a assimetria de poder 

como componentes que constituem os processos democráticos. A política, sob essa perspectiva, 

é vista como uma arena em que identidades, interesses e sentidos estão em disputa permanente. 

Assim, o foco está em manter o espaço político aberto ao confronto de ideias e à emergência de 

novos sujeitos e sentidos (Mouffe, 2005). 

Além disso, é necessário reconhecer a dimensão afetiva da política. As pessoas se 

engajam quando são movidas por identificações, paixões e desejos, não apenas pela 

racionalidade. As disputas por hegemonia mobilizam afetos coletivos, articulando um “nós” em 

contraponto a um “eles”. Assim, essas articulações hegemônicas são capazes de criar 

identidades coletivas por meio do agrupamento de elementos diversos em torno de um ponto 

em comum, trazendo dinâmica à arena política (Mouffe, 2015). 

Esse arcabouço permite compreender a contabilidade como instrumento que participa 

da produção de consensos e dissensos. Brown e Dillard (2013a, 2013b) chamam atenção para 

a necessidade de investigar como a contabilidade participa desses conflitos. Quando apropriada 

por diferentes atores, a contabilidade pode tanto ser mobilizada nas disputas para reforçar 

hegemonias quanto contestá-las, desvelando contradições e desigualdades.  

Na contemporaneidade, tais disputas ocorrem em meio à hegemonia neoliberal, cujo 

racionalismo instrumental orienta políticas públicas pela lógica de mercado, gerando 

“problemas-chave de legitimidade (...) que os formuladores de políticas buscam administrar” 
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(Brown & Dillard, 2013a, p.182). Nesse contexto, a contabilidade pode ser apropriada por 

projetos contra-hegemônicos para expor conflitos e perspectivas ideológicas outras, desafiando 

o status quo (Brown, 2009; Brown & Dillard, 2013a). 

A contabilidade dá forma a arenas discursivas plurais, onde vozes dissonantes disputam 

a construção da realidade, moldando subjetividades individuais e coletivas. Reconhecendo a 

multivocalidade, a contabilidade dialógica/polilógica pode revelar dissensos e dar visibilidade 

a subjetividades marginalizadas, assumindo um papel na mediação de conflitos que levem a 

uma sociedade mais justa (Brown, 2009; Brown & Dillard, 2013a). 

A interlocução teórica realizada nos auxilia a entender como a contabilidade foi 

mobilizada tanto pela Associação Brasileira da Indústria de Alimentos (ABIA) quanto pela 

ACT Promoção da Saúde para defender perspectivas ideológicas conflitantes. Ambas as 

posições articulam sentidos diferentes sobre o Imposto Seletivo (significante flutuante), 

disputando discursivamente o seu entendimento dentro do processo legislativo da reforma 

tributária brasileira na busca por estabilizar sentidos específicos. 

Portanto, ao assumir que a contabilidade pode operar como linguagem para disputar 

significantes flutuantes em democracias agonísticas, o nosso locus de investigação permite 

entender como a contabilidade possibilita entendimentos outros sobre o que deve ser tributado 

e por quê. O conflito sobre o IS surge como uma oportunidade de compreender como 

perspectivas ideológicas conflitantes produzem discursos concorrentes que resultam em 

sentidos divergentes sobre a incidência do imposto. 

3. Trajetória Teórico-Metodológica 

Para a consecução do objetivo proposto, foi utilizada a Análise Crítica do Discurso 

(ACD) de Norman Fairclough como escolha metodológica. A ACD, alinhada ao referencial 

teórico articulado, parte da compreensão de que a linguagem é constitutiva das relações sociais. 

Mais especificamente, Fairclough (2001) concebe que o discurso representa e significa o 

mundo, relacionando-o com a ideologia e a hegemonia. 

Entendemos que a ACD permite revelar como os discursos são produzidos e se 

relacionam com o poder, destacando a dialética entre discurso e estrutura social (Fairclough, 

2001). A abordagem sociodiscursiva de Fairclough articula análise textual, produção discursiva 

e contexto sociopolítico, tratando o discurso como prática social, (Salles & Dellagnelo, 2019). 

Essa perspectiva é útil para compreender como a ACT Promoção da Saúde e a Associação 

Brasileira da Indústria de Alimentos constroem sentidos sobre o IS. 

Conduzimos a análise a partir dos três níveis propostos por Fairclough (2001), tendo 

como base as seguintes questões norteadoras: 

 
Tabela 1 – Questões Norteadoras da ACD 

Nível de Análise Foco Questões Norteadoras 

1. Análise 

Textual 
Micro 

Características 

linguísticas 

dos textos 

- Quais termos e expressões são utilizados para se referir ao IS? 

- Quais as características dos discursos? 

- Como se constrói a argumentação (por meio de dados, metáforas, 

autoridade, apelos emocionais)? 

- Há uso de evidencialidade (utilização de dados, fontes externas e 

estudos como evidência para sustentar discursos)? 

- O que mais se revela ou se esconde? 

- Há presença de modalizações: deôntica (obrigação/dever), 

axiológica (valores morais) e epistêmica (grau de certeza)? 
- Há uso de evidencialidade (dados, estudos, fontes externas)? 

- Qual a temporalidade dos discursos? 

- Qual imagem é construída dos atores sociais? 

- Quais estruturas sintáticas (voz ativa/passiva) são mobilizadas? 

2. Prática 

Discursiva 
Meso 

Condições de 

produção, 

circulação e 

- Quem está falando e em que lugar? 

- Para quem o discurso é dirigido? 

- Por quais meios o discurso é difundido? 
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consumo do 

discurso 

- Como os textos dialogam com outros discursos 

(intertextualidade)? 

- Que estratégias discursivas buscam construir autoridade ou 

credibilidade? 

- Quais identidades sociais são construídas? 

3. Prática 

Social 
Macro 

Contexto mais 

amplo e 

relações de 

poder 

- Em que contexto político-econômico os discursos são produzidos? 

- Quais os interesses sociais e econômicos são defendidos por esses 

discursos? 

- Por que as identidades sociais são construídas dessa forma? 

- Que hegemonias são reforçadas ou desafiadas? 

- Que vozes são amplificadas e quais são silenciadas? 

Fonte: Adaptado de Fairclough (2001) e Dias (2024). 

 

Embora Fairclough não tenha definido as etapas sequenciais de operacionalização da 

ACD, adaptamos a condução de Salles e Dellagnelo (2019), conforme esquema abaixo: 

 
Figura 1 – Etapas da ACD 

 

 
Fonte: Elaboração própria com base em Salles e Dellagnelo (2019). 

 

Para a análise, o corpus incluiu documentos de diversas naturezas produzidos pela ACT 

e pela ABIA (Ver Tabela 2), além de notas taquigráficas e apresentações em audiências públicas 

com falas de seus representantes. Consideramos também os documentos da União Nacional da 

Cadeia Produtiva de Alimentos e Bebidas (Uncab) como produzidos pela ABIA, já que a 

associação integra a União e ambas compartilham o mesmo representante (João Dornellas). A 

escolha se deu pelo protagonismo como identidades coletivas no debate sobre o IS e para 

evidenciar a democracia agonística que emerge desse dissenso. 

 
Tabela 2 – Corpus da pesquisa 

ACT Promoção da Saúde Associação Brasileira da Indústria de Alimentos 

Carta aberta (1); Fact sheet (2); Notas (13); Notas 

técnicas (1); Proposta (1); Notas taquigráficas (2); 

Apresentações em audiências públicas (2); Campanhas 
(1); Manifesto (2). 

Notícias institucionais (5); Notícias em sites 

jornalísticos (7); Relatórios anuais (2); Campanhas 

(3); Notas taquigráficas (3); 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Ressaltamos que há uma limitação no nosso corpus devido à falta de registro sobre duas 

reuniões que constam na agenda pública e que ocorreram entre representantes da Uncab ou 

ABIA com os Ministérios da Fazenda e da Saúde (Maciel & Scofield, 2024). Com base em 

Brown e Dillard (2013a), entendemos a falta dessas informações como uma expressão da 

assimetria de poder existente nesse debate, em que essas atitudes dificultam o fomento de 

processos participativos e de contestação. 

Cabe ressaltar que consideramos que o período de análise compreende o período de 

março de 2023 a dezembro de 2025, que marca o surgimento do debate sobre o Imposto 

Seletivo, sua regulamentação na reforma tributária brasileira e sua atual repercussão. 
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Portanto, ao articular os três níveis de análise propostos pela ACD, buscamos analisar 

como os sentidos sobre o IS são disputados e como o discurso nesse conflito. A seguir, damos 

início à exposição e interpretação dos principais achados que emergem dessa análise. 

4. Somos Livres para Escolher? O Imposto Seletivo como Significante Político 

A perspectiva de um imposto seletivo invoca a discussão sobre o que seria essencial 

para definir até onde pode ir a tributação ao incorporar o custo de externalidades negativas ou 

mesmo desestimular o consumo de itens não-essenciais.  

Tratando de essencialidade, a doutrina tributária reconhece que cabe à política definir o 

que é essencial e como tributar tais bens. Henry Tilbery (1990, p. 3030) ressalta a inexistência 

de um conceito ontológico do que é essencial, estando este atrelado diretamente “à orientação 

político-econômica do governo; a sua orientação sobre o equilíbrio entre necessidades coletivas 

e o bem-estar individual”. 

Por meio da análise dos discursos da ABIA e da ACD é possível identificar como os 

agentes sociais disputaram, na arena política, a compreensão sobre como seria o IS. 

4.1 Liberdade de Escolha ou Liberdade de Mercado? A Retórica da ABIA Contra o IS 

A atual reforma tributária brasileira buscou enfrentar as distorções históricas do sistema 

tributário nacional, promovendo maior simplicidade, eficiência e justiça fiscal (Agência 

Senado, 2023). Nesse sentido, a reforma tributária envolve um mecanismo importante: a 

implementação do imposto seletivo (IS) (Garcia, 2024).  

O IS é um tributo que incidirá sobre produtos considerados prejudiciais à saúde e/ou ao 

meio ambiente. Embora se identifiquem críticas à utilização do IS com a finalidade de induzir 

comportamentos (Folloni, 2024), no discurso oficial seu propósito é desestimular o consumo 

desses itens por meio de uma tributação majorada, promovendo benefícios sociais, além de 

incentivar uma mudança nos hábitos de consumo da população em direção a opções mais 

saudáveis e sustentáveis (Câmara dos Deputados, 2024a; Agência Senado, 2024b). 

A partir das primeiras reuniões públicas do Grupo de Trabalho (GT) da Reforma 

Tributária em março de 2023, a proposta da criação do IS passou a ser discutida por meio das 

Propostas de Emendas à Constituição nº 45 e nº 110, ambas de 2019 (PECs 45/2019 e 

110/2019). Conforme esclarecido por Bernard Appy (2023), secretário da reforma tributária, 

“nas duas PECs o Imposto Seletivo visa desestimular o consumo de bens e serviços prejudiciais 

à saúde e ao meio ambiente”. 

Nesse cenário, a proposta sobre o IS gerou questionamentos, especialmente após a 

promulgação da Emenda Constitucional nº 132 em dezembro de 2023 (EC 132/23), resultante 

das PECs 45/2019 e 110/2019. Entidades defenderam que alimentos ultraprocessados e bebidas 

açucaradas deveriam ser incluídos na incidência do imposto, pois estudos associam seu 

consumo a doenças como obesidade, diabetes e hipertensão, que elevam os custos do sistema 

público de saúde e comprometem a qualidade de vida da população (Costa et al., 2019). A 

proposta também estaria alinhada a experiências internacionais bem-sucedidas, que mostraram 

a efetividade de tributos específicos para desestimular o consumo de bens prejudiciais à saúde 

(Pignatari, 2022). 

Contra esse movimento, a Associação Brasileira da Indústria de Alimentos 

(ABIA)ganhou protagonismo na arena política, posteriormente levando à criação da União 

Nacional da Cadeira Produtiva de Alimentos e Bebidas (UNCAB) em abril de 2024.De acordo 

com sua plataforma, a associação conta com 90 empresas associadas, “que, juntas, representam 

cerca de 80% do setor, em valor de produção” (ABIA, 2025a). 

No debate sobre o IS, essas organizações defendem “que todos os alimentos e bebidas 

têm valor e estão presentes na mesa dos brasileiros. O aumento da tributação sobre qualquer 

alimento ou bebida só fará a população pagar mais caro” (UNCAB, 2024c). Assim, a sua 

mobilização é pela não aplicação do IS sobre seus produtos. 
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Em seus discursos, a ABIA evita usar o termo “imposto seletivo”, substituindo-o por 

expressões como “aumento de carga tributária”, “aplicação de sobretaxa”, “sobretaxação” ou 

“imposto sobre a comida” (ABIA, 2024h). O uso desses hiperônimos (“sobretaxação”, 

“impostos”) no lugar do hipônimo (“imposto seletivo”), além de omitir o que está sendo 

debatido, desvia o foco da seletividade e reforça uma crítica genérica à política fiscal proposta. 

Quando aparece “imposto seletivo”, o termo está vinculado à expressão “aumento de carga 

tributária”. A escolha de palavras faz parte da articulação discursiva de moldar a percepção 

pública sobre a reforma tributária. A ABIA influencia uma compreensão imediatista sobre o IS, 

afastando seu propósito, ao substituir “imposto seletivo” por expressões mais amplas e comuns 

ao vocabulário do público geral. 

O uso de “imposto seletivo” sem detalhes de sua propositura torna o entendimento sobre 

o IS vago. Isso pode implicar que o interlocutor faça uma relação direta e reducionista entre o 

IS e o aumento de tributos sobre os produtos que comprará, sem possibilitar o entendimento 

sobre a motivação da proposta da reforma tributária bem como as suas demais iniciativas que 

podem reduzir os tributos, como a cesta básica, por exemplo (ABIA, 2023a, 2024a, 2024h, 

2024f).  

A contextualização da reforma tributária brasileira feita pela ABIA, então, é pautada no 

cenário de “de acesso da população aos alimentos e bebidas”, relacionando a tributação à 

“insegurança alimentar” através de termos e expressões como “fome”, “vulnerável”, 

“essencialidade”, “menos imposto, mais comida”, “dificuldades ao orçamento das famílias 

brasileiras”, “só fará a população pagar mais caro” e “impactos na mesa da população” (ABIA, 

2023a, 2024a, 2024f). 

Em concomitância, a ABIA destaca como seu setor auxilia no combate à insegurança 

alimentar. Ela estabelece uma relação causal em que a fome no país é usada para justificar a 

proteção da indústria, afastando a tributação. Essa lógica se manifesta por meio de pergunta 

retórica e enunciado de modalização axiológica positiva, como na frase: “Em um país que ainda 

tem milhões de pessoas sofrendo com insegurança alimentar, como não valorizar um setor que 

produz 270 milhões de toneladas de comida todos os anos?” (UNCAB, 2024c). 

Essa argumentação busca provocar no interlocutor o reconhecimento do papel da 

indústria. O uso de dados quantitativos (“produz 270 milhões de toneladas”, “33 milhões de 

habitantes em situação alimentar grave”, “10 milhões de empregos gerados em toda a cadeia 

produtiva”) (UNCAB, 2024c; ABIA, 2023c, 2024f; Senado Federal, 2024b; Câmara dos 

Deputados, 2024c) funciona como estratégia para legitimar o argumento e reforçar a identidade 

da indústria como garantidora da segurança alimentar e empregos à população. 

Por meio desse encadeamento discursivo, a ABIA desloca o foco do debate sobre os 

males dos alimentos ultraprocessados para a função social e de proteção da população 

vulnerável, sugerindo que qualquer aumento tributário sobre o setor comprometeria o acesso à 

alimentação, agravando a fome no país. Essa articulação é feita por meio da modalização 

axiológica negativa, na qual a ABIA atribui um valor moral à proposta do IS. Assim, a 

associação afasta a motivação do IS incorporada na exposição de motivos das PECs 45/2019 e 

110/2019, que buscam problematizar os prejuízos à saúde e ao meio ambiente. 

 
A indústria de alimentos e bebidas tem uma importância inegável para o 

desenvolvimento econômico e social do País, é o maior setor econômico do Brasil. 

Entretanto, vem sendo muito atacada, e neste momento de regulamentação da 

Reforma Tributária, há ONGs e grupos de pressão pedindo o aumento de impostos 

sobre os alimentos chamados de “ultraprocessados”, um conceito que não encontra 

consenso científico nacional ou internacional. Temos milhões de pessoas passando 

fome ou em situação de insegurança alimentar. Somos o celeiro do mundo e nos 
firmamos como o maior exportador de alimentos industrializados do planeta. Não faz 

sentido ter nem um cidadão brasileiro passando fome (ABIA, 2024c). 
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Cabe destacar como a ABIA posiciona os movimentos sociais e as entidades da 

sociedade civil favoráveis ao IS como agentes antagônicos, que atacam a indústria, que, por sua 

vez, defende os mais vulneráveis (ABIA 2024c). Aqui há uma tentativa de vinculação entre os 

interesses da indústria e da população, contrastando com o grupo antagônico, que está alheio às 

necessidades reais da sociedade e busca atacar “o maior setor econômico do Brasil”. Assim, a 

ABIA tenta manter a autoridade sobre o debate desqualificando essas vozes. 

Sua voz é veiculada em espaços institucionais e públicos, buscando maior alcance por 

meio de publicações de fácil entendimento e apelo emocional. A ABIA circulou matérias em 

portais como G1, Estadão, Correio Braziliense, UOL e Congresso em Foco (UNCAB, 2024a, 

2024b; ABIA, 2023a, 2023c, 2024b, 2024f, 2024g), tornando seu discurso mais acessível e 

evidenciando a assimetria de poder, já que dispõe de maiores recursos para ampliar seu 

posicionamento. 

Por meio das campanhas “Tem Comida, Tem Valor” e “Tem Comida, Tem Verdade”, 

a ABIA mobiliza o discurso para descredibilizar a autoridade científica que definiu o conceito 

de ultraprocessados (ABIA, 2024h). Nessas iniciativas, a associação questiona a legitimidade 

do conhecimento científico, buscando reduzir a identidade social do pesquisador como fonte 

legítima. A escolha dos termos visa tornar questionável quem atribui o rótulo de 

“ultraprocessados” aos seus produtos diante do debate sobre o IS. 

Nesse processo discursivo, a ABIA recorre a metáforas de ameaça e urgência (“não 

engula mais impostos”, “o imposto come mais do que devia”, “quanto de imposto tem no seu 

prato”, “de carga tributária, nossa mesa está cheia”, “gosto amargo da alta carga tributária”) 

(ABIA, 2023c, 2024h). Esse léxico apela à emoção do público, associando o IS a um risco 

iminente no curto prazo (“impacto direto”, “tributação seletiva é risco para o consumidor”) 

(ABIA, 2024a, 2023c). 

A ABIA articula uma relação causal simplista ao sugerir que a carga tributária atual 

sobre alimentos, por si só, deveria gerar efeitos positivos na saúde da população. As 

formulações condicionais (“Se imposto fizesse efeito... nós deveríamos ser o segundo país mais 

magro do mundo”, “Se faz efeitos... nós deveríamos ter a segunda população mais saudável”) 

mobilizam um raciocínio que ignora a multifatorialidade da obesidade e das Doenças Crônicas 

Não Transmissíveis (DCNTs). O tom sarcástico é reforçado pela repetição (“nós deveríamos 

ser... e não somos”, “nós deveríamos ter... e não temos”), ridicularizando a proposta defendida 

por movimentos sociais e entidades da sociedade civil. 

Assim, o discurso da ABIA constrói uma autoridade discursiva multifacetada. A 

primeira é uma autoridade moral, na qual a organização se posiciona como defensora da 

indústria e do consumidor brasileiro. A segunda é uma autoridade institucional, na qual ela 

recorre a uso de expressões que reconhecem o seu papel histórico na economia brasileira: 

 

Há 60 anos a ABIA representa esse setor que é o maior do Brasil e processa 61% de 

tudo o que é produzido no campo. São 38 mil empresas que produzem 270 milhões 

de toneladas de comida por ano e geram quase 2 milhões de empregos diretos e 

formais, além de mais de 10 milhões em toda a cadeia produtiva. Em 2023, o Brasil 

se consolidou como o maior exportador mundial de alimentos industrializados – em 

volume, com 72,1 milhões de toneladas (ABIA, 2024h). 

 

Essa posição de autoridade é reforçada pelo uso de modalizações deônticas que 

destacam a necessidade de defesa. Expressões como “não podemos aceitar” e “todos os 

alimentos têm valor” (ABIA, 2023b, 2024c) buscam consolidar esse posicionamento, 

mobilizando o interlocutor como participante do debate sobre a reforma contra o IS. 

A articulação da sociedade é reforçada por meio da campanha Carrinho Livre, que 

carrega consigo a expressão “liberdade de escolha”. Segundo ela, o IS não respeita o momento 

de consumo das famílias, criando imposições limitantes (ABIA, 2024h). O resultado dessa 
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mobilização é a identidade social do indivíduo como consumidor, sendo considerado como um 

sujeito racional que é ameaçado por medidas que encarecem sua cesta. 

Nesse sentido, a liberdade é vista sob uma lógica de mercado, na qual a regulação 

restringe e a ausência de interferência é colocada como ideal. A retórica da liberdade de 

consumo, nesse contexto, contribui para despolitizar a discussão e reforça a ideia de que o bem-

estar coletivo pode ser alcançado por meio das escolhas individuais no mercado. Dessa forma, 

entendemos que a ABIA possui uma perspectiva ideológica neoliberal. 

Como outra estratégia discursiva, A ABIA evidencia que o coordenador e o relator do 

Grupo de Trabalho da Reforma Tributária da Câmara, deputados Reginaldo Lopes (PT-MG) e 

Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), e o senador Eduardo Braga (MDB-AM), também defendem a não 

incidência do IS sobre os alimentos. Ao recorrer à autoridade política desses agentes, o discurso 

da ABIA se apropria de vozes institucionais para reforçar o próprio argumento. 

Destacando suas próprias ações, o discurso da associação privilegia a voz ativa (“a 

ABIA atuou”, “o movimento criado pela ABIA chamou a atenção”, “o presidente executivo 

apresentou”, “acompanhamos de perto todas as etapas da reforma tributária, participando 

ativamente de discussões e audiências públicas”) (ABIA, 2024d, 2024h, 2025c), evidenciando 

sua proatividade naquilo que defende.  

Para legitimar suas posições como representativas da opinião majoritária, a ABIA cita 

pesquisa encomendada ao Instituto de Pesquisa de Reputação e Imagem (IPRI), detalhando 

número de entrevistados, margem de erro e intervalo de confiança. Essa tecnicidade reforça a 

evidencialidade, conferindo legitimidade ao posicionamento da associação. 

A ABIA recorre à intertextualidade contextual comparativa ao mencionar a experiência 

do México na tributação de bebidas açucaradas. Essa referência reforça o argumento de que 

“imposto não é solução” (ABIA, 2024g), buscando deslegitimar o IS com base em precedentes 

globais. 

 
O México é o exemplo mais emblemático. Lá, o imposto sobre bebidas açucaradas 

aumentou de 17% para 28% em 2014 com o objetivo de reduzir a obesidade. No 

entanto, dados da OCDE mostram que não houve alteração nos hábitos de consumo e 

o percentual da população com sobrepeso ou obesidade subiu de 72,5% em 2014 para 

74,10% em 2020 (ABIA, 2024a). 

 

Ao vincular a discussão à carga tributária, a ABIA utiliza estudo da Fundação Instituto 

de Pesquisas Econômicas (FIPE), afirmando que “a carga tributária sobre alimentos e bebidas 

no Brasil é a segunda mais alta do mundo: enquanto aqui a média chega a 24,4%, nos países da 

OCDE esse percentual é de apenas 7%” (UNCAB, 2024b). Essa comparação reforça a ideia de 

que o IS aumentaria o preço de alimentos já caros. 

Portanto, entendemos que o discurso da ABIA se sustenta como uma prática 

hegemônica a partir de uma lógica que reforça as estruturas de poder vigentes que beneficiam 

a associação. A defesa de uma reforma tributária que não interfira no custo dos ultraprocessados 

revela um alinhamento a valores que priorizam o livre mercado. Ao apresentar o imposto 

seletivo como uma ameaça à liberdade de consumo e ao crescimento econômico, o discurso da 

ABIA visa preservar um sistema tributário que beneficia um setor com maior poder e contribui 

para a manutenção do status quo da indústria. 

4.2 Liberdade de Escolha ou Escolha Condicionada? A retórica da ACT a Favor do IS 

Em dissenso ao discurso da ABIA, ACT Promoção da Saúde surge no debate sobre o 

Imposto Seletivo (IS) por entendê-lo como um princípio do Manifesto da Reforma Tributária3S 

– Saudável, Sustentável e Solidária, considerando “um progresso para o Brasil e para a saúde 

pública a decisão de incluir no imposto seletivo produtos prejudiciais à saúde, como tabaco, 

álcool e refrigerantes, apesar de uma proposta ainda muito tímida e limitada” (ACT Promoção 

da Saúde et al., 2024b). 
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Nesse sentido, a ACT assume o papel de organização da sociedade civil que atua na 

formulação e defesa de políticas públicas de saúde. A partir desse lugar de enunciação, dirige-

se tanto à sociedade brasileira quanto ao poder público, com o objetivo de influenciar o debate 

legislativo sobre a reforma tributária. Seu discurso é difundido por meio de notas públicas, 

materiais técnicos, campanha, participação em audiências públicas e matérias publicitárias. 

A ACT vincula o termo “imposto seletivo” a expressões como “tributação saudável”, 

“imposto a favor da saúde”, “reforma tributária a favor da saúde” e “produtos nocivos” (ACT 

Promoção da Saúde et al., 2024e; ACT Promoção da Saúde, 2023b, 2024a) para destacar os 

custos das externalidades negativas dos alimentos ultraprocessados (ACT Promoção da Saúde 

et al., 2023; ACT Promoção da Saúde, 2024d, 2025; Baird, 2024; Câmara dos Deputados, 

2024d). Dessa forma, a ACT associa o IS ao “bem-estar físico, mental e social de todas as 

pessoas” (ACT Promoção da Saúde et al., 2024e), propondo a tributação como forma de 

responsabilização pelos danos coletivos. 

AACT mobiliza argumentação intertextual baseada em estudos e compromissos globais. 

O primeiro é o Relatório do Banco Mundial, que caracteriza a progressividade do IS, que 

evidencia que os ultraprocessados são mais consumidos por famílias de maior renda, de modo 

que a tributação não penalizaria os mais pobres e poderia ainda protegê-los ao reduzir o acesso 

a esses produtos. 

Ainda, a entidade ressalta que “mais de 60 países aplicam imposto seletivo sobre 

alimentos ou bebidas ultraprocessadas, a exemplo do México, Inglaterra, França e África do 

Sul” (ACT Promoção da Saúde, 2024e). A menção dos resultados positivos obtidos por diversos 

países reforça os argumentos favoráveis à implementação do IS no Brasil. 

Ao ressaltar a experiência do México, o argumento conflita com o que foi levantado 

pela ABIA. Para a ACT, o México é uma referência internacional bem-sucedida visto que: 

 
O aumento de apenas 10% do imposto, em 2016, levou a uma queda de 7,6% do 

consumo em dois anos. Houve aumento nas vendas de água potável (5,2%), bem como 
da sua disponibilidade, pois o dinheiro arrecadado foi utilizado na construção de 

bebedouros públicos. Como resultado esperado de longo prazo, estudo de custo-

efetividade mostrou que, para cada dólar gasto com a implementação do imposto no 

México, seriam economizados US$ 5,98 e quase 140 mil casos de obesidade seriam 

prevenidos em 10 anos (ACT Promoção da Saúde, 2023c). 

 

Nesse sentido, a ACT apresenta a reforma tributária como oportunidade de alinhar o 

Brasil aos princípios de saudabilidade, solidariedade e sustentabilidade dos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) e às recomendações da Organização Mundial da Saúde 

(OMS) (ACT Promoção da Saúde, 2024d). Assim, o IS não seria apenas um instrumento de 

arrecadação, mas um mecanismo de promoção do bem-estar coletivo. 

Logo, a retórica da ACT é majoritariamente formada com base no raciocínio lógico, 

mobilizando dados, estudos e compromissos internacionais para sustentar seu posicionamento 

favorável à adoção do IS. Em contraste, como já mencionamos anteriormente, a ABIA tem uma 

argumentação majoritariamente baseada no apelo emocional. 

Na sua construção discursiva, a ACT utiliza modulações deôntica e axiológica, com 

termos como “alertar”, “é preciso garantir”, “urge incluir” e “o país deve seguir na vanguarda 

das políticas de segurança alimentar e nutricional” (ACT Promoção da Saúde, 2024f; ACT 

Promoção da Saúde et al., 2024c). Esse uso evidencia um apelo à obrigação moral, articulando 

um discurso em que a sociedade deve se posicionar diante da urgência da pauta. 

O uso da voz ativa é predominante, com frases como “a ACT Promoção da Saúde 

considera”, “a ACT Promoção da Saúde assume”, “a ACT Promoção da Saúde comemora” e 

“A ACT Promoção da Saúde, organização não governamental que atua na defesa e promoção 

de políticas públicas de saúde” (ACT Promoção da Saúde, 2023a, 2023b, 2023c, 2023d, 2024c, 
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2024b, 2024h), evidenciando seu papel no debate sobre a reforma. Assim, o discurso enfatiza 

sua atuação na formulação de políticas públicas e sua autoridade na área da saúde. 

A voz ativa também é usada para responsabilizar a indústria de alimentos e bebidas 

açucaradas e os poderes Executivo e Legislativo, identificando quem causa e quem deve 

reverter os danos à saúde pública (ACT Promoção da Saúde, 2024c, 2024i). Nesse sentido, a 

ACT denuncia a atuação da indústria de ultraprocessados na reforma, apontando sua articulação 

com esses poderes como forma de interferência no processo. Ela evidencia como interesses 

corporativos influenciam a formulação de políticas públicas em benefício próprio: 

 
Diversas organizações representando o setor produtivo vêm se articulando e atuando 

para “expandir a composição da cesta básica e da lista de produtos a serem 

desonerados”, com a inclusão de ultraprocessados e bebidas alcóolicas, [...]. O 
objetivo é claro: atender a interesses comerciais e privados [...]. Desse modo, foram 

estabelecidos 19 grupos de trabalho no âmbito do Ministério da Fazenda, com o intuito 

de discutir as melhores propostas do ponto de vista técnico e científico para beneficiar 

a população. Entretanto, diversos setores empresariais do Brasil, preocupados com a 

regulamentação dos impostos, organizaram-se em torno de Frentes Parlamentares na 

Câmara dos Deputados, replicando os grupos de trabalho em espaços paralelos no 

Legislativo, para desafiar o fluxo de tramitação liderado pelo Executivo e enfraquecer 

as propostas legislativas de antemão (ACT Promoção da Saúde et al., 2024d). 

 

O excerto acima contribui para explicitar a identidade social da indústria de 

ultraprocessados. A ACT introduz um léxico de duplicidade, que sugere a criação de 

mobilizações alternativas com o objetivo de contornar os canais formais do debate da reforma 

tributária. A escolha do termo “paralelos” implica na noção de legitimidade, sugerindo uma 

ação não transparente. Já a expressão “enfraquecer as propostas legislativas de antemão” 

destaca a intencionalidade e o planejamento prévio, atribuindo agência às indústrias de 

ultraprocessados, representando-as como atores capazes de intervir antecipadamente para 

desarticular decisões em sua fase inicial. 

Ainda, essa articulação posiciona as indústrias e outras organizações como antagonistas 

no debate.  A ACT se coloca em uma posição de defesa da sociedade, enquanto esse outro grupo 

age de forma a defender os próprios interesses. O antagonismo é construído também pela forma 

como os agentes são discursivamente posicionados como responsáveis por proteger ou ameaçar 

o bem-estar de todos. 

 
Vimos a público alertar a sociedade brasileira sobre o risco de que refrigerantes, 

produtos supérfluos associados a doenças graves e mortes evitáveis, sejam retirados 

do imposto seletivo [...]. A indústria de refrigerantes, aliada a outras entidades e 

associações empresariais de outros setores, vem usando de ameaças infundadas, 

argumentos falaciosos e pesquisas com conflito de interesses para persuadir 

parlamentares a derrubar a proposta do governo (ACT Promoção da Saúde, 2024c). 

 

A ACT criou a campanha “Doce Veneno” para dar visibilidade aos incentivos fiscais 

concedidos à indústria de ultraprocessados, alcançando 1,5 milhão de visualizações (ACT 

Promoção da Saúde, 2024d). A associação argumenta que o sistema tributário deveria 

privilegiar alimentos naturais, mas o excesso de incentivos à indústria gera distorções fiscais, 

permitindo que ultraprocessados tenham o menor preço final (ACT Promoção da Saúde, 2023d; 

Câmara dos Deputados, 2024b). 

É nesse sentido de desvelar os interesses da indústria que a ACT traz uma charge que 

questiona o termo “liberdade de escolha” (Johns, 2024). Não há uma liberdade de escolha, mas 

escolhas condicionadas por estruturas de poder criadas, tais como patrocínio, publicidade, 

oferta desigual de alimentos e lobbies. Com isso, a ACT contesta o modelo hegemônico como 
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expressão de autonomia individual e propõe, por meio da defesa pela aplicação do IS, uma 

alteração das condições sociais que estruturam essas escolhas. 

O sujeito articulado pela ACT, enquanto consumidor que faz parte da sociedade 

brasileira, é entendido como vulnerável às estruturas desiguais. Os trechos “população negra e 

de baixa renda”, “minorias étnicas”, “população mais pobre” e “ampliar a oferta de alimentos 

saudáveis para todos” (ACT Promoção da Saúde, 2023d) evidenciam uma concepção de 

sociedade formada por assimetrias históricas que devem ser combatidas por meio de políticas 

públicas. Essa construção evidencia a necessidade de atuação do Estado na defesa da população. 

A disputa ganha novos contornos com a tentativa da ACT de resgatar perspectivas 

descredibilizadas pela ABIA no debate sobre o IS. As vozes de especialistas e organizações da 

saúde ganham protagonismo, sendo colocadas como base para a tomada de decisão a respeito 

do IS no debate da reforma tributária: “dezenas de sociedades médicas, organizações de saúde 

e conselhos de direitos se manifestaram a favor do imposto seletivo não só para refrigerantes, 

como para todos os produtos ultraprocessados - e estes posicionamentos precisam ser 

considerados pelos parlamentares” (ACT Promoção da Saúde, 2024c). 

Por fim, a temporalidade do discurso da ACT apresenta o IS como resposta a um 

problema de longa duração, contextualizando a evolução e o cenário atual das DCNTs no Brasil. 

Há também uma projeção de futuro, enfatizando que a aprovação do IS trará benefícios a médio 

e longo prazo, como redução de doenças e de custos com saúde pública. Essa articulação de 

passado (omissão histórica), presente (crise no sistema de saúde) e futuro (redução de doenças 

e gastos) caracteriza o discurso como voltado à mudança estrutural, rompendo o ciclo histórico 

de invisibilização das desigualdades no consumo de alimentos. 

 
O Brasil vive um momento preocupante com o aumento significativo da fome, da 

insegurança alimentar, o agravamento das doenças crônicas causadas pela má nutrição 

e a obesidade que atinge principalmente as minorias étnicas, a população negra e de 
baixa renda. [...] Estes cenários são reflexos das políticas fiscais e econômicas no 

Brasil que priorizam um sistema alimentar voltado à produção de commodities e de 

produtos industrializados ultraprocessados [...]. Desta forma, é importante 

desenvolver propostas tributárias que aumentem a carga dos alimentos 

ultraprocessados, desincentivando seu consumo, ao mesmo tempo que garantam 

estímulos fiscais [...] (ACT Promoção da Saúde, 2023d). 

 

Apesar da mobilização da ACT em defesa da inclusão de alimentos ultraprocessados e 

bebidas açucaradas na lista de incidência do IS, o Projeto de Lei Complementar nº 68 de 2024 

(PLP 68/2024), que regulamenta a EC 132/2023, foi aprovado em dezembro de 2024 nos termos 

abaixo: 

 
§ 1º Para fins de incidência do Imposto Seletivo, consideram-se prejudiciais à saúde 

ou ao meio ambiente os bens classificados nos códigos NCM/SH listados no Anexo 

XVIII, referentes a: [...] 

V - bebidas açucaradas; e 

VI - bens minerais extraídos (Senado Federal, 2024c, grifos nossos). 
 

A ACT comemorou a aprovação do PLP 68/2024, considerando-a um avanço. A 

organização destacou que a articulação das indústrias foi contraposta pela mobilização da 

sociedade: enquanto se tentava incluir um artigo sobre descontos para as indústrias, um 

manifesto assinado por 120 especialistas e entidades resultou na retirada do dispositivo (Mattos, 

2024). Assim, reforça-se a contraposição ao discurso dominante e a agência da ACT como 

defensora dos interesses da sociedade. 

Em janeiro de 2025, foi aprovada a Lei Complementar nº 214, mantendo o texto do PLP 

68/2024 em especial no que tange à inclusão das bebidas açucaradas no rol de incidência o 
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imposto seletivo. Diante do fim das discussões, a ACT ponderou as demandas da sociedade 

civil e o que foi sancionado, conforme destacamos na Tabela abaixo: 

 
Tabela 3 –Comparativo entre as demandas da sociedade e a sanção da reforma tributária 

Demandas da sociedade civil O que foi sancionado 

Composição da Cesta Básica majoritariamente por 

alimentos in natura e minimamente processados. 

Hortícolas, frutas e ovos com redução de 100% na 

alíquota. Inclusão de tapioca, erva-mate e açaí. 

Manutenção de alguns ultraprocessados. 

Ampliação da lista do Imposto Seletivo de modo a 

contemplar outros alimentos e bebidas 

ultraprocessados, tais como biscoitos, chocolates, 

sorvetes e caramelos, e expansão das bebidas 

adoçadas. 

Inclusão dos refrigerantes no IS. Porém houve 

manutenção de alguns alimentos ultraprocessados, como 

massas alimentícias (miojo e congelados), bebidas e 

compostos lácteos, extrato de tomate e pão de forma, na 

lista de produtos com alíquota reduzida. 

Fonte: Elaboração própria com base em ACT Promoção da Saúde et al. (2025). 

 

O resultado da reforma tributária foi entendido como vitória pela ACT, considerando as 

assimetrias de poder no processo legislativo, em que as indústrias obtiveram maior interação 

com parlamentares. A vitória parcial é enquadrada como um “avanço”, revelando os limites da 

disputa hegemônica e celebrando que a articulação da ACT gerou resultados (ACT Promoção 

da Saúde et al., 2025). 

O avanço foi reconsiderado com a aprovação do PLP 108/24, no Senado Federal, em 30 

de outubro de 2025, que estabeleceu o teto de 2% para o IS. A ACT afirmou que essa limitação 

“neutraliza o próprio objetivo do tributo”, pois a alíquota seria incapaz de impactar o consumo 

ou reduzir a sobrecarga do SUS (ACT Promoção da Saúde, 2025a). No entanto, a articulação 

da sociedade civil fez com que o teto fosse vetado do texto final em dezembro de 2025. A ACT 

reconheceu a vitória, apesar das articulações da indústria, e afirmou que haveria "muito trabalho 

a ser feito” (ACT Promoção da Saúde, 2025b). 

Logo, entendemos que a ACT Promoção da Saúde mobiliza um projeto contra-

hegemônico que busca redefinir as prioridades das políticas públicas. Sua atuação está 

vinculada à ampliação do Estado como regulador do mercado em nome da sociedade, 

desafiando os arranjos institucionais que historicamente invisibilizam os custos sociais da 

produção e do consumo de ultraprocessados. A temporalidade de seu discurso, ao articular 

passado, presente e futuro, constrói o IS como parte de um processo de mudanças estruturais, 

em que a tributação se alinha a um projeto de sociedade menos desigual. 

5. Discussão 
Através da análise dos discursos da Associação Brasileira da Indústria de Alimentos 

(ABIA) e da ACT Promoção da Saúde no processo político que desenhou a reforma tributária 

brasileira, buscou-se evidenciar como a contabilidade permeia os dissensos constitutivos da 

democracia agonística, conforme proposto por Brown e Dillard (2013a, 2013b). A instabilidade 

de sentido sobre se os ultraprocessados seriam ou não tributados cria um espaço discursivo de 

disputa, em que a hegemonia pode ser reforçada ou desafiada. 

É nesse espaço que acontecem os conflitos entre os discursos analisados, nos quais há 

construções de sentidos concorrentes sobre o Imposto Seletivo (Ver Quadro 4). Mobilizados 

por perspectivas ideológicas conflitantes, os discursos da ABIA e da ACT buscam estabelecer 

significados flutuantes (Laclau, 2011; Laclau & Mouffe, 2005) sobre o IS. 

 
Tabela 4 – Elementos dos discursos da ABIA e da ACT 

Elementos 
Associação Brasileira da Indústria 

de Alimento 

ACT 

Promoção da Saúde 

O que é o Imposto 

Seletivo? 

Um aumento de carga tributária 

injustificável que ameaça a liberdade 
de escolha e o acesso aos alimentos. 

Um instrumento fiscal de justiça social que 

visa reduzir danos à saúde e ao meio 
ambiente. 
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Mobilização 

discursiva sobre o 

Imposto Seletivo 

Termo evitado, substituído por 

hiperônimos como “aumento da carga 

tributária”, desfocando sua finalidade. 

Nomeado de forma direta e recorrente, 

associado a “tributação saudável” ou 

“imposto a favor da saúde”. 

Identidades sociais 

construídas 

(i) Indústria de alimentos como 

defensora da população e da segurança 

alimentar; (ii) Consumidor como ser 

racional vítima do aumento de 

impostos; (iii) Movimentos sociais e 

ONGs como ameaças ou grupos 

deslocados da realidade da população. 

(i) Indústrias de ultraprocessados como 

responsáveis por externalidades negativas; 

(ii) População como vítima de estruturas 

desiguais; (iii) Especialistas em saúde e 

entidades da sociedade civil como agentes 

legítimos no debate público. 

Perspectivas 

ideológicas 

Racionalidade de mercado, com ênfase 

na liberdade de escolha e proteção da 

cadeia produtiva. 

Perspectiva contra-hegemônica, pautada na 

justiça social, proteção da saúde pública, 

regulação estatal e responsabilização. 

Silenciamentos Oculta os custos sociais e os impactos 
dos produtos ultraprocessados.  

Busca resgatar as vozes de populações 
vulneráveis, profissionais da saúde e 

entidades científicas silenciadas no debate. 

Contabilidade Mobilização da contabilidade para 

reforçar a hegemonia. Discurso 

performativo para deslocar e conformar 

o sentido do o IS. 

Uso da contabilidade para dar visibilidade 

aos custos sociais e romper com o discurso 

hegemônico. A linguagem contábil para 

denunciar e contestar, amplificando e 

conformando o sentido do IS. 

Hegemonias 

reforçadas/desafiadas 

Reforça a hegemonia da ideologia 

neoliberal. Busca manter a não 

aplicação do IS sobre seus produtos. 

Desafia a hegemonia neoliberal ao 

reivindicar uma nova forma de compreender 

o papel da tributação na sociedade. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

A linguagem contábil é mobilizada tanto pela ABIA quanto pela ACT para dar forma, 

visibilidade e materialidade a seus posicionamentos. Com base em autores que concebem a 

contabilidade como linguagem (Graham, 2013; Killian, 2010; De Villiers & Molinari, 2022; 

Vosselman, 2014; Revellino & Mouritsen, 2015), entendemos que ela foi usada para criar 

realidades possíveis que justificassem a defesa de cada organização (Hines, 1988). 

A ABIA mobilizou a contabilidade para construir um discurso que oculta o propósito 

do IS, usando reiteradamente hiperônimos como “aumento de carga tributária”. Essa ocultação 

desloca a atenção da saúde e do meio ambiente para a liberdade de escolha e o orçamento do 

consumidor, reforçando a hegemonia de uma racionalidade instrumental que preserva o status 

quo no sistema tributário e protege os interesses das indústrias. Assim, à luz de Brown (2009) 

e Mouffe (2015), a ABIA busca despolitizar o debate político. 

Por outro lado, a ACT mobilizou a linguagem contábil para questionar essa perspectiva 

ideológica neoliberal. Ela buscou descredibilizar o discurso da indústria e dar visibilidade aos 

custos com externalidades negativas resultantes dessa lógica de mercado. Assim, a ACT se 

articula a partir de uma perspectiva contra-hegemônica, contestando a liberdade de escolha e 

responsabilizando as indústrias e o Estado em busca de justiça social. 

Logo, essa disputa de sentidos evidencia o potencial da contabilidade em atribuir 

significado aos significantes flutuantes,  modificando o sentido dado pela EC 132/23. Nesse 

sentido, a ACT tenta expandir o debate do IS para abordar os custos com externalidades, 

enquanto a ABIA desvia a finalidade da tributação. 

Nesse contexto de confronto ideológico, a contabilidade dialógica mostra-se crucial para 

compreender os movimentos discursivos. A democracia contábil dialógica pressupõe múltiplas 

vozes em disputa, reconhecendo o dissenso como constitutivo da arena política (Brown, 2009; 

Brown & Dillard, 2013a, 2013b). Em nossa análise, a linguagem contábil é apropriada por 

ambos os lados para sustentar posições antagônicas, evidenciando seu papel na contestação e 

na pluralidade de sentidos. 

A contabilidade foi utilizada tanto para a reprodução quanto para a contestação das 

relações de poder. De um lado, a ABIA busca deslocar significados e manter a não aplicação 
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do IS sobre seus produtos. De outro, a ACT contesta essa hegemonia, expondo os custos sociais 

invisibilizados e resgatando vozes que o discurso dominante tende a apagar. Assim, a 

contabilidade como linguagem permeia a arena política. 

Importa ainda ressaltar a capacidade da democracia agonística de abrir espaços para o 

surgimento de novas identidades sociais. A ACT promove uma reconfiguração das identidades 

sociais que fazem parte do debate público, mas que são marginalizadas pela estrutura de poder, 

ao chamar atenção para sua importância na discussão. Ainda, tanto a ABIA quanto a ACT 

tentam mobilizar as paixões através, principalmente, de suas campanhas, possibilitando o 

engajamento nas posições discursivas que estão defendendo. 

Apesar de destacarmos a contabilidade dialógica, reforçamos que a disputa se dá em 

uma arena política assimétrica. Enquanto a ABIA representa grandes empresas com amplo 

acesso a recursos financeiros e influência sobre os poderes Legislativo e Executivo, a ACT atua 

a partir de uma posição menos favorecida. Essa assimetria de poder influencia as condições de 

produção, circulação e consumo dos discursos.  

O resultado da reforma, sancionada pela Lei Complementar nº 214/2025, reflete as 

disputas discursivas e as assimetrias de poder. A manutenção de alimentos ultraprocessados 

com alíquotas reduzidas e a não incidência do IS mostram como a hegemonia neoliberal moldou 

a política pública, antes voltada a desestimular o consumo de itens nocivos à saúde e ao meio 

ambiente. Assim, a racionalidade instrumental limitou a proposta, reafirmando a capacidade 

das indústrias de produzir e manter significados na arena política. 

A mobilização da sociedade civil, liderada pela ACT, conseguiu incluir as bebidas 

açucaradas no escopo do IS e vetar o teto de 2%. Embora nem todas as pautas tenham sido 

atendidas, a sanção da reforma permite reconhecer a presença de dissensos na democracia e a 

atuação de contra-hegemonias na disputa de sentidos. Logo, a sanção e o veto evidenciam tanto 

a hegemonia neoliberal quanto as resistências se manifestam. 

Portanto, ao refletirmos sobre os conflitos discursivos entre a Associação Brasileira da 

Indústria de Alimentos e a ACT Promoção da Saúde, compreendemos que, no processo 

legislativo da reforma tributária brasileira, a contabilidade auxiliou a dar sentidos ao imposto 

seletivo. A linguagem contábil foi elemento constitutivo da própria disputa na arena polít ica, 

auxiliando a amplificar e deslocar entendimentos. Logo, a disputa pelo significado do 

significante “imposto seletivo” desvela a democracia agonística, que abre espaços para essas 

disputas e para a reprodução e contestação de hegemonias. 

5. Conclusão 

Analisamos como os conflitos discursivos entre a Associação Brasileira da Indústria de 

Alimentos e a ACT Promoção da Saúde disputaram os sentidos sobre o Imposto Seletivo no 

processo legislativo da reforma tributária brasileira. Para isso, adotamos a Análise Crítica do 

Discurso (ACD) para o período que compreende março de 2023 a dezembro de 2025. 

O IS, ao incidir sobre produtos nocivos à saúde e ao meio ambiente, revelou a 

instabilidade de sentido sobre um significante flutuante, apropriado por distintos atores com 

perspectivas ideológicas antagônicas. Enquanto a ABIA o representa como uma ameaça à 

liberdade de escolha e à segurança alimentar, a ACT o posiciona como instrumento de justiça 

social e de responsabilização pelos danos coletivos. 

Nesse cenário, mobilizamos o referencial teórico da democracia agonística para 

compreender como a linguagem contábil foi empregada na constituição de sentidos 

concorrentes. A contabilidade participa da criação de realidades do mundo e da sustentação de 

hegemonias. Assim, o conflito em torno do IS se dá por meio da definição do que deve ou não 

ser tributado, o que implica definir o que deve ser (in)visibilizado. 

Entendemos que a linguagem contábil foi mobilizada tanto para reproduzir quanto para 

contestar relações de poder. A ABIA mobilizou a contabilidade de forma a reforçar a 

hegemonia neoliberal, defendendo a liberdade de escolha do consumidor. Já a ACT utilizou a 
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contabilidade para tornar visíveis as externalidades negativas promovidas pelas indústrias. 

Assim, a contabilidade dialógica emergiu na arena política para auxiliar na disputa por 

significados e identidades. 

Através dessa disputa, tornaram-se visíveis as assimetrias de poder que estruturam tal 

arena. A ABIA sustenta uma posição hegemônica que busca inviabilizar alterações no sistema 

tributário que afetem negativamente os interesses da indústria. Antagonicamente, a ACT 

articula um projeto contra-hegemônico que desafia o domínio discursivo da indústria, propondo 

uma reforma tributária pautada na justiça social. 

Do ponto de vista teórico, contribuímos para fomentar a compreensão do discurso como 

instrumento de disputa em uma arena política multivocal, alinhada à democracia agonística. Ao 

explorar como a contabilidade dialógica é mobilizada por diferentes atores em contextos de 

dissenso, ampliamos o entendimento sobre sua capacidade de constituir sentidos concorrentes 

e de operar na manutenção ou contestação de hegemonias. 

Na prática, nosso estudo permite compreender como a contabilidade foi articulada para 

disputar sentidos sobre o Imposto Seletivo, influenciando a política pública. Ao dar visibilidade 

a essas disputas, contribuímos para a compreensão de como a contabilidade dialógica permite 

a disputa discursiva e fomentamos espaços para repensar seu papel na construção de futuros 

mais plurais. 
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